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SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina 
Hospital e Maternidade Dr. Odelmo Leão Carneiro

CNPJ: 61.699.567/0026-40

3.6 – Imobilizado Bens de Terceiros O imobilizado do Hospital e Maternidade Dr. Odelmo 
Leao Carneiro é composto por bens de terceiros os quais são classificados de modo a atender a 
legislação atual. Os bens de terceiros são fruto de aquisição realizada com recursos de contratos 
de gestão ou convênios para os quais possuímos documentos de cessão de uso.
 Os ativos passaram a estar distribuídos da seguinte forma:

Demonstrativo da Movimentação do Imobilizado em 2021

Descrição
Posição em 
31/12/2020 Aquisição Baixa

Posição em 
31/12/2021

Imobilizado -Bens de Terceiros 5.943.837,34 475.425,89 0,00 6.419.263,23
Bens Móveis 5.943.837,34 475.425,89 0,00 6.419.263,23
Apar Equip Utens Med Odont Lab 4.539.798,43 25.010,00 0,00 4.564.808,43
Equip Processamento de Dados 120.068,74 12.063,40 0,00 132.132,14
Mobiliário em Geral 542.501,74 212.433,00 0,00 754.934,74
MaqUtens e Equip Diversos 253.476,76 85.950,04 0,00 339.426,80
Aparelhos de Medição 192.051,40 43.947,00 0,00 235.998,40
Apar e Equip Comunicação 12.370,35 0,00 0,00 12.370,35
Apar e Utens Domésticos 103.548,04 75.385,00 0,00 178.933,04
Equip p/Áudio Vídeo e Foto 77.813,38 0,00 0,00 77.813,38
Maq Ferram e Utens de Oficina 8.203,06 20.637,45 0,00 28.840,51
Softwares 94.005,44 0,00 0,00 94.005,44
Total Imobilizado - Terceiros 5.943.837,34 475.425,89 0,00 6.419.263,23
O valor das aquisições adquiridos com os recursos do contrato de gestão no ano de 2021 totali-
zaram R$ 475.425,89 (Quatrocentos e Setenta e Cinco Mil, Quatrocentos e Vinte e Cinco Reais 
e Oitenta e Nove Centavos), dos quais solicitamos a Prefeitura Municipal de Uberlândia os Termos 
de Permissão de Uso dos Bens Moveis, equipamentos médico-hospitalares, software e equipa-
mentos de informática, com exclusiva finalidade de sua utilização na realização de atividades e 
serviços de saúde. 3.6.1 - Ajuste Vida Útil Econômica – Bens Móveis - A instituição efetua o 
ajuste do tempo de vida útil dos bens de terceiros, de propriedade do contratante, através do 
método linear e utilizando as taxas anuais abaixo, de modo a demonstrar o valor residual dos bens 
de terceiros. Os softwares são amortizados pelo tempo de vida útil estimado.

Demonstrativo de Ajuste Vida Útil Econômica – Bens Móveis em 2021

Descrição
Posição em 
31/12/2020 Baixa

Ajuste do 
Exercício

Posição em 
31/12/2021

Taxas 
anuais 

médias de 
Ajuste

Ajuste vida útil econômica
  de Bens de Terceiros (2.576.203,31) 0,00 (569.858,72) (3.146.062,03) %
Bens Móveis (2.576.203,31) 0,00 (569.858,72) (3.146.062,03)
Apar Equip Utens Med
  Odont Lab (1.809.145,16) 0,00 (428.645,25) (2.237.790,41) 10
Equip Processamento de
  Dados (75.145,35) 0,00 (5.349,52) (80.494,87) 20
Mobiliário em Geral (269.037,44) 0,00 (57.807,56) (326.845,00) 10
MaqUtens e Equip Diversos (188.291,18) 0,00 (21.693,89) (209.985,07) 10
Aparelhos de Medição (59.418,66) 0,00 (19.543,14) (78.961,80) 10
Apar e Equip Comunicação (4.801,72) 0,00 (1.109,31) (5.911,03) 10
Apar e Utens Domésticos (53.057,26) 0,00 (12.291,26) (65.348,52) 10
Equip p/Audio Vídeo e Foto (49.898,46) 0,00 (7.468,86) (57.367,32) 10
Maq Ferram e Utens de
  Oficina (5.496,71 0,00 (1.048,50 (6.545,21 10
Softwares (61.911,37 0,00 (14.901,43 (76.812,80 10
Total do Ajuste Acumulado (2.576.203,31 0,00 (569.858,72 (3.146.062,03  
3.7 - Fornecedores - As obrigações com fornecedores nacionais são reconhecidas pelo seu custo 
de aquisição, de acordo com os valores praticados no mercado interno. São registrados pelo valor 
das notas fiscais ou faturas provenientes da compra de materiais, medicamentos e demais itens 
de consumo. O prazo médio de pagamento dos fornecedores é de aproximadamente 90 dias. 
3.8 - Serviços de Terceiros - Estas obrigações representam a contratação de serviços de terceiros, 
tanto de pessoas físicas, quanto pessoas jurídicas pela instituição, em sua grande parte relacionados 
a contratos de prestação de serviços médicos e não-médicos, tais como: serviços prestados de 
utilidade pública, assessoria técnica e jurídica, limpeza e vigilância, portaria e serviços de reforma. 
3.9 - Salários a Pagar - De acordo com o Art. 76 da CLT – Salário é a Contraprestação mínima 
devida e paga diretamente pelo empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, 
sem distinção de sexo, por dia normal de serviço. A instituição efetua o pagamento mensal das 
remunerações no quinto dia útil subsequente ao mês de competência. 3.10 - Contribuições a 
Recolher - Representam os valores devidos sobre a folha de pagamento e relativos ao cumprimento 
de recolhimentos de INSS, FGTS. 3.11 - Provisões de Férias e Encargos - Foram provisionados 
com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço. 3.12 - Impostos a 
Recolher - Representam os valores devidos sobre a folha de pagamento e relativos ao cumprimento 
de recolhimentos de IRRF CLT e serviços médicos prestados e ISS sobre serviços médicos 
prestados. 3.13 - Obrigações Tributárias - A obrigação tributária de acordo com o §1º do art. 
113 do CTN, é aquela que surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento 
de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. 
Constituem as obrigações de IRPJ, INSS, ISS, PIS/COFINS/CSLL e Outras Taxas Municipais, 
relativos aos valores relacionados aos prestadores de serviços de terceiros contratados pela unidade 
gerenciada, o saldo contabilizado em 31.12.2021 totalizou R$ 325.721,95. 3.14 - Outras Contas 
a Pagar - São valores que correspondem a outras obrigações que num primeiro instante não se 
encaixam nas demais nomenclaturas do plano de contas da Instituição. Totalizam-se em 31.12.2021, 
R$ 135.933,81. 3.15-Materiais de Terceiros em nosso poder Representam valores relativos a 
materiais recebidos de terceiros em nosso poder. Em 31.12.2021 esses valores totalizaram 
R$ 599.130,04. 3.16-Convênios/Contratos Públicos a Realizar - De acordo com a Norma NBC 
TG 07 (R2) – Subvenção e Assistência Governamentais Item 15A e ITG 2002 (R1) - Entidade 
sem Finalidade de Lucros Item 11 e 12, a SPDM passou a adotar a sistemática de contabilização 
dos valores mantidos no Contrato de Gestão com o poder público, de forma a evidenciar os valores 
previstos a serem realizados, durante a execução do contrato, na execução da atividade operacional. 
O saldo a realizar em 31.12.2021 representa R$ 40.324.461,72. 3.17 - Obrigações com Materiais 
de Terceiros - Materiais de terceiros são mantidos nos estoques de maneira segregada, com 
controle interno específico e integram o rol de itens de terceiros em nosso poder. 3.18 - Estimativas 
Contábeis - A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e no registro 
de determinados valores que sejam registrados por estimativa, as quais são estabelecidas com o 
uso de premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. Itens significativos registrados com 
base em estimativas contábeis incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor de realização 
ou recuperação, as provisões para indenizações e provisões para perdas em geral. No caso das 
Provisões de Férias e Encargos, foram provisionadas com base nos direitos adquiridos pelos 
empregados até a data do balanço. A liquidação das transações registradas com base em estimativas 
poderá resultar em valores divergentes devido a imprecisões inerentes ao processo de sua 
determinação. A Administração da Entidade revisa periodicamente as estimativas e premissas. 
3.19 - Contingências Passivas (Trabalhista/Cível) - Os conceitos aplicados para fins de 
constituição de contingências além dos conceitos estabelecidos para classificação dos processos 
de ações em “provável”, “possível” e “remota”, no que se refere ao ponto de vista contábil, se 
encontram em conformidade com o estabelecido na NBC TG 25 (R2) - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes. Em virtude da característica de gestão de serviços na área 
hospitalar, as unidades da SPDM por vezes são acionadas em ações cíveis. Tais ações têm por 
origem, independente do mérito, tanto casos de supostos erros médicos, indenizatórias, quanto 
processos administrativos e cobranças propostas por fornecedores. Não houve contingências para 
aquelas cuja probabilidade de perda era tida como “provável”. O montante para o mesmo tipo de 
ação cível, onde a possibilidade de perda era tida como “possível”, o valor apurado foi de 
R$ 8.595.483,71, não havendo nenhum processo com a possibilidade de perda tida como “remota”. 
No exercício de suas atividades em 2021, a SPDM acumulou passivos resultantes de reclamações 
trabalhistas. As ações com a possibilidade de perda tida como “possível”, o montante chegou a 
R$ 669.231,92 (seiscentos e sessenta e nove mil, duzentos e trinta e um reais e noventa e dois 
centavos), conforme quadro abaixo:

HMMDOLC
Contingências Passivas

Trabalhista Cível
Provável Possível Remota Provável Possível Remota

721.631,20 669.231,92 0,00 0,00 8.595.483,71 0,00
3.20 - Outros Ativos e Passivos - Correspondem a valores a receber e/ou a pagar, registrados 
pelo valor da realização e/ou exigibilidade na data do balanço, sendo que, na sua grande maioria, 
estes valores encontram-se acrescidos de encargos contratuais e juros. Os valores referentes a 
passivos com fornecedores encontram-se com valor histórico, com exceção feita a aqueles que 
resultam de demandas judiciais cujo valor encontra-se conforme decisão judicial. 4 - Origem e 
Aplicação dos Recursos: As receitas, inclusive as doações, subvenções, contribuições, bem como 
as despesas, são registradas pelo regime de competência. As receitas da Entidade são apuradas 

através dos comprovantes, contratos, avisos bancários, recibos e outros, como também suas 
despesas são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos, em conformidade com as exigências 
legais-fiscais. 4.1 - Das Receitas Operacionais - Os recursos públicos obtidos através de contratos 
de gestão ou convênios é de uso restrito para custeio e/ou investimento das atividades operacionais. 
As receitas operacionais da Instituição são aplicadas na atividade operacional e são reconhecidas 
pelo regime de competência, de acordo com a NBC TG 07 (R2) – Subvenção e Assistência 
Governamentais - Item 12, onde a subvenção governamental deve ser reconhecida como receita 
ao longo do período e confrontada com as despesas que pretende compensar, sempre levando em 
consideração a Prevalência da Essência sobre a Forma, no reconhecimento de contratos ou 
convênios. 4.1.1 - Rendimentos sobre Aplicação Financeira – Receitas Financeiras com 
Restrição - Os recursos provenientes de convênios e contratos públicos, são eventualmente 
mantidos em conta de aplicação financeira, enquanto não utilizados para o custeio da unidade 
gerenciada. Os rendimentos sobre aplicações financeiras são reconhecidos como Receitas 
Financeiras no Resultado da Entidade, e transferidos para a conta de Passivo denominada 
“Convênios/Contratos Públicos à Realizar”, em conformidade com o Item 29 da NBC TG 07 (R2) 
– Subvenção e Assistência Governamentais. Em 2021 tais valores representam o montante de 
R$ 245.442,43. 4.2 - Custos e Despesas Operacionais - Os custos operacionais estão relacionados 
aos valores referentes aos setores produtivos da instituição e foram segregados e classificados de 
acordo com esta estrutura, parametrizada no sistema da SPDM. As despesas operacionais estão 
relacionadas aos valores referentes aos setores administrativos e de apoio à instituição e foram 
segregados e classificados de acordo com esta estrutura, parametrizada no sistema da SPDM. 4.3 
- Doações Recebidas em Bens e Mercadorias - No exercício de 2021 a unidade gerenciada 
recebeu o valor de R$ 564.637,33 (Quinhentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e trinta e sete 
reais e trinta e três centavos), a título de doações em medicamentos, materiais médico-hospitalares 
e equipamentos, com a finalidade de promover a prevenção, proteção e apoio no tratamento e 
combate à pandemia do COVID- 19. 4.4 - Auxílios, Subvenções e ou Convênios Públicos - São 
recursos financeiros provenientes de contratos de gestão, convênios ou outros instrumentos 
firmados com órgãos governamentais, e que tem como objetivo principal operacionalizar projetos 
e atividades pré-determinadas. Periodicamente, conforme contrato, a Entidade presta conta de 
todo o fluxo financeiro e operacional aos órgãos competentes, ficando também toda documentação 
a disposição para qualquer fiscalização. Os convênios firmados estão de acordo com o estatuto 
social da Entidade e as despesas de acordo com suas finalidades. A Entidade para a 
contabilização de todos seus tipos de Assistências Governamentais atende à NBC TG 07 (R2) – 
Subvenção e Assistência Governamentais, na qual uma Assistência Governamental deve ser 
reconhecida como receita ao longo do período e confrontada com as despesas que pretende 
compensar, em base sistemática, desde que atendidas às condições da Norma. Todos os tipos de 
Assistência Governamental não podem ser creditados diretamente no patrimônio líquido. Enquanto 
não atendidos os requisitos para reconhecimento da receita na demonstração do resultado, a 
contrapartida da Assistência Governamental registrada no ativo é feita em conta específica do 
passivo. No exercício 2021, a SPDM – Hospital e Maternidade Dr. Odelmo Leão Carneiro recebeu 
Assistências Governamentais Municipais conforme quadro abaixo:

CNPJ nº 61.699.567.0026-40
Convênios/Contratos R$
Contrato de Gestão nº 366/2017 - 7º TA 1.209.761,40
Contrato de Gestão nº 366/2017 - 7º TA 142.237.294,56
Contrato de Gestão nº 366/2017 - 8º TA 616.793,77
Contrato de Gestão nº 366/2017 - 9º TA 2.657.070,76
Contrato de Gestão nº 366/2017 - 10º TA 1.852.099,92
Contrato de Gestão nº 366/2017 - 11º TA 3.028.060,26
Contrato de Gestão nº 366/2017 - 12º TA 615.000,00
Contrato de Gestão nº 366/2017 - 13º TA 2.330.312,94
Contrato de Gestão nº 148/2020 - 3º TA 15.171.549,36
Contrato de Gestão nº 148/2020 - 4º TA 10.439.835,03
Contrato de Gestão nº 148/2020 - 5º TA 11.721.549,36
Contrato de Gestão nº 148/2020 - 6º TA 11.903.098,72
Contrato de Gestão nº 148/2020 - 7º TA 15.899.506,53
Total 219.681.932,61
5 - Patrimônio Líquido: Conforme esclarecido em balanços anteriores, de acordo com apurado 
na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido de 2.012, e descrito em notas explicativas 
dos anos anteriores, a SPDM procedeu a ajustes necessários para se adequar ao que estabelecem 
a Norma NBC TG 07 (R2) – Subvenção e Assistência Governamentais, no que se refere ao 
reconhecimento dos recursos com restrição originários de contratos de gestão, convênios públicos 
e outros tipos de Assistência Governamental. O patrimônio líquido atualmente não apresenta 
valores, em virtude de aplicação do que estabelece a Norma ITG 2002 (R1) - Entidades sem 
Finalidade de Lucros, que enquanto não atendido os requisitos para reconhecimento no resultado, 
a contrapartida da Assistência Governamental de Contribuição para Custeio e Investimento deve 
ser em conta específica do Passivo, de forma que o resultado será sempre “zero”. Em virtude da 
aplicação das normas acima relacionadas, a Entidade optou em não divulgar a DMPL - 
Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido, pois não houve movimentação no Patrimônio 
Líquido nos períodos de 2021 e 2020, respectivamente. 6 - Resultado Operacional: Em face à 
adoção da Norma Brasileira de Contabilidade NBC TG 07 (R2) – Subvenção e Assistência 
Governamentais, a subvenção governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do 
período e confrontada com as despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde que 
atendidas as condições desta norma (Item 12). Portanto, a apuração do resultado do exercício 
reconhecido em conta específica do Patrimônio Líquido representa “zero”. Em 2021, a apuração 
do resultado se não aplicada a norma, seria composta de Receitas obtidas através dos contratos e 
convênios públicos pactuados, acrescidas de outras receitas, totalizando R$ 228.161.322,09 
(Duzentos e vinte e oito milhões, cento e sessenta e um mil, trezentos e vinte e dois reais e nove 
centavos) e, seus recursos foram diretamente aplicados na atividade operacional/assistencial da 
unidade gerenciada, correspondendo ao total de R$ 222.261.885,62 (Duzentos e vinte e dois 
milhões, duzentos e sessenta e um mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e sessenta e dois centavos), 
considerando custos e despesas operacionais no mesmo período. Dessa forma se houvesse apuração 
do resultado operacional, a instituição encerraria o exercício com um resultado superavitário de 
R$ 5.899.436,47 (cinco milhões, oitocentos e noventa e nove mil, quatrocentos e trinta e seis reais 
e quarenta e sete centavos). Considerando os efeitos dos instrumentos pactuados para incremento 
orçamentário junto ao contratante, a unidade gerenciada obteve com sucesso, um resultado positivo 
com a economicidade nos custos e despesas, em relação ao plano de trabalho e ao plano 
orçamentário do exercício. 7 - Das Disposições da Lei 12.101, Portaria 834/2016 MS e Lei 
Complementar 187 de 2021: Por ser Entidade Filantrópica com atividade preponderante na área 
da saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 12.101 de 
27 de Novembro de 2009, alterada pela Lei 12.868/13, regulamentada 8.242/14 e, ainda, o que 
está disposto na Lei Complementar 187/2021, para fazer jus a Certificação na área 
“predominantemente” de saúde, deverá alternativamente (Artigo 7º): I - prestar serviços ao SUS; 
II - prestar serviços gratuitos; III - atuar na promoção à saúde; IV - ser de reconhecida excelência 
e realizar projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS; e ainda (Artigo 9º): 
I - celebrar contrato, convênio ou instrumento congênere com o gestor do SUS; e II - comprovar, 
anualmente, a prestação de seus serviços ao SUS no percentual mínimo de 60% (sessenta por 
cento), com base nas internações e nos atendimentos ambulatoriais realizados. Podendo ainda 
(§ 3º para fins do disposto no § 2º deste artigo), no conjunto de estabelecimentos de saúde da 
pessoa jurídica, poderá ser incorporado estabelecimento vinculado em decorrência de contrato 
de gestão, no limite de 10% (dez por cento) dos seus serviços. A entidade de saúde, deverá informar 
obrigatoriamente, na forma estabelecida em regulamento (Artigo 10º): I - a totalidade das 
internações e dos atendimentos ambulatoriais realizados para os pacientes não usuários do SUS; 
e II - a totalidade das internações e dos atendimentos ambulatoriais realizados para os pacientes 
usuários do SUS. A Unidade Gerenciada, apresentou em 2021 nesta unidade a seguinte produção:

Produção - 2021
Linha de Atendimento SUS
Internações 10.982
Saída Hospitalar 11.133
Nº de paciente dia -
Nº de Cirurgias 7.542
nº de Partos 2.995
Diárias de UTI - Total 16.692
Internação/Atendimento Domiciliar -
Atendimento Ambulatorial - Total -
Consulta médica 20.739
Atendimento não médico 2.581
HD/Cirurgia ambulatorial 1.849
SADT - Total 87.634
Nefro-dialítico 4.350

8 - Relatório de Execução do Contrato de Gestão
Relatório de Execução do Contrato de Gestão - 2021

Linha de Contratação

1º Semestre 2º Semestre Total
Contra-

tado
Reali-

zado
Contra-

tado
Reali-

zado
Contra-

tado
Reali-

zado
Saída Hospitalar - TOTAL 6.030 6.081 6.030 7.048 12.060 13.129
Saídas (UTI/UCI) - TOTAL* 1.296 1.315 1.296 1.387 2.592 2.702
Cirurgia [U/E+Eletiva] - TOTAL 2.880 2.679 2.880 3.065 5.760 5.744
Procedimentos Invasivos (Cirurgias
  Amb+Cons Esp Cirúrgica) 1.800 935 1.800 1.864 3.600 2.799
SADT Externo - TOTAL* 15.084 22.127 15.184 32.478 30.268 54.605
Atendimento Hospitalar (SIH/SUS) 7.200 5.312 7.200 7.620 14.400 12.932
*Sem Mamografia e Eletroencefalograma, considerando que não estão ativos.

Hospital de Campanha Santa Catarina
Relatório de Execução do Contrato de Gestão - 2021

Linha de Contratação

1º Semestre 2º Semestre Total
Contra-

tado
Reali-

zado
Contra-

tado
Reali-

zado
Contra-

tado
Reali-

zado
Saída Hospitalar - Total - 1.364 - 579 - 1.943
Saídas (UTI/UCI) - Total* - 1.342 - 513 - 1.855

Relatório de Execução Orçamentária - Exercício 2021 - HMMDOLC
Receitas Custeio Investimento
Repasses do Contrato / Convênio 153.790.393,61 756.000,00
Receitas Financeiras e Outras Receitas 572.628,29 -
Total das Receitas 154.363.021,90 756.000,00
Despesas Custeio Investimento
Despesas com Pessoal 99.340.763,99 -
Despesas com Materiais, Serviços e Outras Despesas 61.901.610,07 446.143,32
Total das Despesas 161.242.374,06 446.143,32

Relatório de Execução Orçamentária - Exercício 2021 - H Campanha
Receitas Custeio Investimento
Repasses do Contrato / Convênio 65.058.124,00 77.415,00
Receitas Financeiras e Outras Receitas 44.189,12 -
Total das Receitas 65.102.313,12 77.415,00
Despesas Custeio Investimento
Despesas com Pessoal 34.694.829,39 -
Despesas com Materiais, Serviços e Outras Despesas 28.311.937,04 29.148,57
Total das Despesas 63.006.766,43 29.148,57
9 -Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 187 
de 16/12/2021, a Instituição teve o seu Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 
na área da Saúde (CEBAS-Saúde), deferido conforme portaria SAS/MS nº 1.893, de 07 de 
dezembro de 2016, publicada no Diário Oficial da União em 08/12/2016, com validade de 
01/01/2015 à 31/12/2017, fazendo jus ao direito de usufruir da isenção do pagamento da Cota 
Patronal das Contribuições Sociais e isenção da COFINS (Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social) que também é uma contribuição social, de natureza tributária, incidente sobre 
a receita bruta das empresas em geral, destinada a financiar a seguridade social. Em 15 de Dezembro 
de 2020, a entidade protocolou, tempestivamente, junto ao Ministério da Saúde, o seu requerimento 
de renovação, conforme Processo nº 25000.177286/2020-01, o qual aguarda deferimento. 
Os montantes das isenções e as contribuições usufruídas durante o exercício de 2021 se encontram 
registrados em conta específica de receita e totalizou R$ 41.249.748,00 (Quarenta e um milhões, 
duzentos e quarenta e nove mil, setecentos e quarente e oito reais). Em face de a Entidade ser 
reconhecida como Entidade Beneficente de Assistência Social, e ter como área de atuação 
preponderante a da Saúde, além de atuar nas áreas de educação e assistência social, tem 
obrigatoriedade de cumprir o estabelecido na Lei Complementar nº 187 de 16/12/2021, em seu 
artigo 3º, inciso VII, que prevê a apresentação de demonstrações contábeis e financeiras, 
devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais 
de Contabilidade, quando a receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado pelo inciso 
II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, dentro outros 
requisitos. As isenções e contribuições sociais usufruídas são referentes a INSS Patronal sobre a 
folha de pagamentos de serviços próprios, COFINS e PIS sobre folha de pagamentos. 9.1 – Isenção 
da Contribuição Previdenciária Patronal sobre a Folha de Pagamento de Empregados -  
Conforme descrito no item 9 - Contribuições Sociais, face à sua condição de Entidade Filantrópica 
garantida nos termos da Lei complementar 187/2021, a Entidade usufruiu no exercício de 2021, 
da isenção da Contribuição Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamento de empregados 
a qual se encontra registrada em conta específica montante de R$ 33.404.710,36 (Trinta e três 
milhões, quatrocentos e quatro mil, setecentos e dez reais e trinta e seis centavos). Em 2020, a 
referida isenção, que também se encontra registrado em conta específica de receita, totalizou R$ 
27.733.624,75 (Vinte e sete milhões, setecentos e trinta e três mil, seiscentos e vinte e quatro reais 
e setenta e cinco centavos). 9.2 – Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal, sobre a 
folha de pagamento por Serviços de Terceiros. A Isenção da Contribuição Previdenciária 
Patronal incide também sobre a folha de pagamento por Serviços de Terceiros Pessoa Física. Tal 
isenção se encontra registrada em conta específica de receitas, sendo que no exercício de 2021 
atingiu um montante de R$ 50.323,07 (Cinquenta mil, trezentos e vinte e três reais e sete centavos). 
Em 2020, o referido valor de receita totalizou R$ 70.461,23 (Setenta mil, quatrocentos e sessenta 
e um reais e vinte e três centavos). 9.3 – Isenção da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) - A isenção da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS) está baseada na condição filantrópica da Entidade. Conforme classificação em 
conta específica o montante no exercício 2021 foi de R$ 6.591.470,72 (Seis milhões, quinhentos 
e noventa e um mil, quatrocentos e setenta reais e setenta e dois centavos). Tomando-se por base 
os recursos recebidos em 2020, esse montante foi de R$ 5.060.385,39 (Cinco milhões e sessenta 
mil, trezentos e oitenta e cinco reais e trinta e nove centavos). 9.4 – Isenção para o PIS sobre a 
Folha de Pagamento (PIS - Fopag) - A Entidade usufruiu da isenção da Programa Integração 
Social (PIS) sobre a folha no ano de 2021, R$ 564.867,52 (Quinhentos e Sessenta e Quatro Mil 
Oitocentos e Sessenta e Sete Reais e Cinquenta e Dois Centavos) em 2020, R$ 405.309,97 
(Quatrocentos e Cinco Mil Trezentos e Nove Reais e Noventa e Sete Centavos). 10 - Trabalho 
Voluntário Em 02/09/2015 o Conselho Federal de Contabilidade publicou a revisão da 
Interpretação Técnica Geral (ITG) 2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de Lucros, norma que 
regulamenta a contabilidade das entidades do Terceiro Setor. Dentre as alterações realizadas na 
(ITG) 2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de Lucros encontra-se a que estabelece que o trabalho 
dos integrantes da administração das entidades deve ser incluído como trabalho voluntário. Desta 
forma, conforme item 19, a Entidade reconhece pelo valor justo a prestação do serviço não 
remunerado do voluntariado, que é composto essencialmente por pessoas que dedicam o seu 
tempo e talento uma importante participação em várias ações realizadas pela entidade. A Entidade 
possui dois tipos de trabalho voluntário sendo um dos dirigentes estatutários e outro de prestadores 
de serviços voluntariado. Para o cálculo da remuneração que seria devida, a Entidade toma por 
base o número de Conselhos, o de Conselheiros e o tempo dedicado à atividade por cada um. 
Tomando como base o valor médio da hora multiplicado pelo número de horas chegou-se ao 
montante devido no mês, o qual foi dividido de maneira simples pelo número de unidades ativas 
no período. Para os demais trabalhos voluntários a valorização é feita pelo valor da hora da 
categoria a que pertence o voluntário. Em 2021, o trabalho voluntário estatutário representou 
R$ 1.908,86 (Um mil, novecentos e oito reais e oitenta e seis centavos. Em 2020, estes valores 
foram de R$ 1.918,09 (Um mil, novecentos e dezoito reais e nove centavos). Não houve outros 
trabalhos voluntários na unidade. 10 – Seguros A unidade gerenciada Hospital e Maternidade 
Dr. Odelmo Leão Carneiro, já possuía em vigor, um contrato de seguro de vida dos colaboradores 
para cobertura de riscos profissionais. Em 2021, mesmo sendo as instalações prediais caracterizadas 
com o título de bem público, a contratação da Apólice de Seguros Gerais nº 0118.01.91.536-0 
em favor de Mitsui Sumitomo Seguros S/A. O valor contratado nesta apólice, caso ocorra algum 
sinistro, foi estimado como limite máximo de garantia em R$ 39.500.000,00. 11 - Exercício 
Social: Conforme estabelece o art. 41 do Estatuto Social da Instituição, o exercício social coincide 
com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano.

Uberlândia/MG, 31 de dezembro de 2021.

Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira Diretor Presidente da SPDM                                        Dr. Walid Makin Fahmy - Diretor Técnico                                        Rogério Marcos Reis - Contador CRC 1SP216.264/O-3
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Relatório dos Auditores Independentes
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da SPDM - Associação Paulista Para o Desenvolvimento 
Da Medicina (Hospital e Maternidade Dr. Odelmo Leão Carneiro) que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2021, e as 
respectivas demonstrações do resultado do período, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.   Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade, em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.  Base para opinião:  Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.  
Outros assuntos:  Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi 
submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus 
aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
contábeis   A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.   Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.   Os responsáveis pela administração 
da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.  Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis:  Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 

opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.   Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional.  • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.   Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.  São Paulo - SP, 
01 de abril de 2022.   Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-3. Ivan Roberto dos Santos Pinto Júnior - Contador CRC/RS 
058.252/O-1 - CVM 7.710/04 - CNAI-RS-718.
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